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Direcção Regional de Educação do Algarve

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos Rio Arade

Despacho n.o 17 518/2007

Por despacho de 19 de Junho de 2007 da presidente do conselho
executivo, no uso da competência delegada no n.o 1.1 do despacho
n.o 23 106/2006, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 218,
de 13 de Novembro de 2006, com efeitos a 1 de Setembro de 2006,
foram transferidas para lugar de quadro da Escola Básica dos 2.o
e 3.o Ciclos Rio Arade, Parchal (código 344450), nos termos das alí-
neas a) do n.o 2 do artigo 13.o, e b) do artigo 60.o do Decreto-Lei
n.o 20/2006, de 31 de Janeiro, e a) do n.o 1 do artigo 64.o e do
artigo 65.o do ECD, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 139-A/90, de 28
de Abril, com as alterações dadas pelo Decreto-Lei n.o 1/98, de 2
de Janeiro, as professoras de quadro de nomeação definitiva Ana
Paula da Costa Pacheco Duarte, grupo 910, da Escola E. B. 1 Major
David Neto (código 266061) para a Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos
Rio Arade (código 344450) e Rita da Conceição Rocha dos Reis
Ruivinho, grupo 910, da Escola E. B. 1 do Parchal (código 262122)
para a Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos Rio Arade (código 344450).

19 de Junho de 2007. — A Presidente do Conselho Executivo, Ana
Cristina Tiago Martins.

Despacho n.o 17 519/2007

Por despacho de 19 de Junho de 2007 da presidente do conselho
executivo, no uso da competência delegada no n.o 1.1 do despacho
n.o 23 106/2006, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 218,
de 13 de Novembro de 2006, com efeitos a 1 de Setembro de 2006,
foi transferida para lugar do quadro da Escola Básica dos 2.o e
3.o Ciclos Rio Arade, Parchal (código 344450), nos termos da alínea a)
do n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 20/2006, de 31 de Janeiro,
e da alínea a) do n.o 1 do artigo 64.o e do artigo 65.o do ECD,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 139-A/90, de 28 de Abril, com as alte-

rações dadas pelo Decreto-Lei n.o 1/98, de 2 de Janeiro, a professora
do quadro de nomeação definitiva Vera Palma Venâncio, grupo 240,
do QZP do Algarve, código 08, para a escola E. B. 2,3 do Rio Arade,
Parchal, código 344450.

19 de Junho de 2007. — A Presidente do Conselho Executivo, Ana
Cristina Tiago Martins.

Despacho n.o 17 520/2007

Por despacho de 19 de Junho de 2007 da presidente do conselho
executivo, no uso da competência delegada no n.o 1.1 do despacho
n.o 23 106/2006, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 218,
de 13 de Novembro de 2006, com efeitos a 1 de Setembro de 2006,
foram nomeados para lugar de quadro de zona pedagógica do Algarve
(código 08), nos termos das alíneas a) do n.o 1 do artigo 14.o do
Decreto-Lei n.o 384/93, de 18 de Novembro, a) do n.o 3 do artigo 13.o
do Decreto-Lei n.o 20/2006, de 31 de Janeiro, e a) do n.o 1 do artigo 64.o
e do artigo 65.o do ECD, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 139-A/90,
de 28 de Abril, com as alterações dadas pelo Decreto-Lei n.o 1/98,
de 2 de Janeiro, os professores dos quadros de nomeação definitiva
a seguir indicados:

Grupo Nome Para o QZP

500 Artur Jorge Teixeira Pires Vaz . . . . . 08
200 Catarina Mafalda Mimoso Porto . . . . 08
220 Dina Alexandra Barradas Grilo . . . . . 08
520 Estefânio Emanuel Oliveira Rodrigues 08
500 Mónica Sofia de Almeida Pinto . . . . . 08
110 Sónia Maria da Silva . . . . . . . . . . . . . . 08

19 de Junho de 2007. — A Presidente do Conselho Executivo, Ana
Cristina Tiago Martins.

PARTE D

TRIBUNAL ADMINISTRATIVO E FISCAL DE LEIRIA

Anúncio n.o 5271/2007

Acção administrativa especial de pretensão conexa
com actos administrativos

Processo n.o 462/07.5BELRA-A

Autor — Graça Maria Silva Sousa.
Réu — Ministério das Finanças e da Administração da Pública.

Faz-se saber que nos autos de acção administrativa especial, regis-
tados sob o processo n.o 462/07.5BELRA-A, que se encontram pen-
dentes no Tribunal Administrativo e Fiscal de Leiria, em que é autor
Graça Maria Silva Sousa e demandada Ministério das Finanças e
da Administração Pública, são os contra-interessados, oponentes ao
concurso interno de ingresso com vista ao preenchimento de 700 luga-
res da categoria de técnico da administração tributária-adjunto, nível 1,
grau 2, do pessoal da administração tributária, do quadro de pessoal
da Direcção-Geral dos Impostos, aberto através do aviso
n.o 10 838/2005, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 230,
de 30 de Novembro de 2005, citados para, no prazo de 15 dias, se
constituírem como contra-interessados no processo acima indicado,
nos termos do artigo 82.o, n.o 1, do Código de Processo nos Tribunais
Administrativos, cujo objecto do pedido consiste em anular-se, por
ilegal, o impugnado acto de exclusão da autora e condenar a admi-
nistração na prática do acto devido, in casu, de inclusão da A. na
lista de classificação final de que foi ilegalmente excluída, e no lugar
respectivo.

Uma vez expirado o prazo para se constituírem como contra-
-interessados, consideram-se citados para contestar, no prazo de
30 dias, a acção acima referenciada pelos fundamentos constantes
da petição inicial, cujo duplicado se encontra à disposição na secre-
taria, com a advertência de que a falta de contestação ou a falta
nela de impugnação especificada não importa a confissão dos factos
articulados pelo autor, mas o tribunal aprecia livremente essa conduta,
para efeitos probatórios.

Na contestação deve deduzir, de forma articulada, toda a matéria
relativa à defesa e juntar os documentos destinados a demonstrar
os factos cuja prova se propõe fazer.

Caso não lhe seja facultado, em tempo útil, a consulta ao processo
administrativo, disso dará conhecimento ao juiz do processo, per-
mitindo-se que a contestação seja apresentada no prazo de 15 dias
contado desde o momento em que o contra-interessado venha a ser
notificado de que o processo administrativo foi junto aos autos.

É obrigatória a constituição de advogado, nos termos do artigo 11.o,
n.o 1, do CPTA.

O prazo acima indicado é contínuo, e terminando em dia que os
tribunais estejam encerrados, transfere-se o seu termo para o 1.o dia
útil seguinte.

4 de Julho de 2007. — A Juíza, Maria Joana Lorena de Sèves. — O
Oficial de Justiça, Maria Emília Ruivo.

TRIBUNAL DA COMARCA DE AMARES

Anúncio n.o 5272/2007

Insolvência de pessoa singular (requerida)
Processo n.o 59/07.0TBAMR

O insolvente Domingos Filipe Rocha de Sousa, nascido em 28 de
Outubro de 1976, freguesia de Ferreiros, Amares, nacional de Por-
tugal, bilhete de identidade n.o 11387197 e endereço no lugar da
Bornaria, Ferreiros, 4720-000 Amares, e o administrador da insol-
vência António Carlos Silva Santos, com endereço na Rua do Con-
selheiro Lobato, 259, 2.o, esquerdo, Braga, ficam notificados de que
o processo supra-identificado foi, por despacho proferido em 12 de
Julho de 2007, declarado encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por insu-
ficiência da massa insolvente para a satisfação das custas do processo
e das restantes dívidas da massa insolvente.
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Efeitos do encerramento — os previstos nos artigos 233.o e 234.o
do CIRE.

17 de Julho de 2007. — A Juíza de Direito, Eunice Maria Moura
Barros. — O Oficial de Justiça, Manuel Joaquim Gonçalves Silva.

2611036769

TRIBUNAL DA COMARCA DE CABECEIRAS DE BASTO

Anúncio n.o 5273/2007

Processo n.o 702/05.5TBCBC — Insolvência de pessoa singular
proveniente de inventário — Partilha de bens

em casos especiais (por força do artigo 1361.o do CPC)

Requerente — Ana Paula Barroso Martins e outro(s).
Insolvente — herança de João Benardino Moura Machado e

outro(s).

Na Secção Única do Tribunal da Comarca de Cabeceiras de Basto,
no dia 27 de Março de 2007, ao meio-dia, foi proferida sentença
de declaração de insolvência da herança do devedor João Benardino
Moura Machado, com domicílio no lugar de Canal, Arco de Baúlhe,
4860 Cabeceiras de Basto.

Para administrador da insolvência é nomeada Elisabete Gonçalves
Pereira, com domicílio profissional na Avenida de D. Afonso Hen-
riques, 638, Urgeses, Guimarães.

Ficam advertidos os devedores da herança do insolvente de que
as prestações a que estejam obrigados deverão ser feitas ao admi-
nistrador da insolvência e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores da herança insolvente de que devem
comunicar de imediato ao administrador da insolvência a existência
de quaisquer garantias reais de que beneficiem.

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de
cinco dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo
o que antecede e ainda de que o prazo para a reclamação de créditos
foi fixado em 30 dias.

O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado
ou remetido por via postal registada ao administrador da insolvência
nomeado para o domicílio constante do presente edital (n.o 2 do
artigo 128.o do CIRE), acompanhado dos documentos probatórios
de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por deci-
são definitiva não está dispensado de o reclamar no processo de insol-
vência (n.o 3 do artigo 128.o do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.o 1
do artigo 128.o do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento e montante
de capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida e,
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

Ficam ainda advertidos de que o prazo para a reclamação de créditos
só começa a correr e conta da publicação do último anúncio. Os
prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais
(n.o 1 do artigo 9.o do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados,
transfere-se o seu termo para o 1.o dia útil seguinte.

11 de Julho de 2007. — A Juíza de Direito, Marta Queirós. — O Ofi-
cial de Justiça, Isabel Bizarro.

2611037131

4.O JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DE FAMÍLIA
E MENORES E DE COMARCA DE CASCAIS

Anúncio n.o 5274/2007

Insolvência de pessoa singular (requerida)
Processo n.o 5392/06.5TBCSC

Credor — Sofidal Sociedade Distribuição de Fermentos e Produtos
Alimentares, L.da

Insolvente — Patrick Daniel Joubert Marques da Silva.

No 4.o Juízo Cível do Tribunal de Família e Menores e de Comarca
de Cascais, no dia 1 de Junho de 2007, às 16 horas, foi proferida

sentença de declaração de insolvência do devedor Patrick Daniel Jou-
bert Marques da Silva, solteiro, nascido em 20 de Dezembro de 1972,
titular do número de identificação fiscal 813190851, portador do
bilhete de identidade n.o 11660359, com última residência conhecida
na Rua de Ary dos Santos, lote 1, rés-do-chão, direito, Penedo, 2775
Parede.

Para administrador da insolvência é nomeado António Manuel
Munoz Balha e Melo, com domicílio na Avenida de Piemonte, 56,
bloco C, fracção O, Monte Estoril, 2765-438 Estoril.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações
a que estejam obrigados deverão ser feitas ao administrador da insol-
vência e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer
garantias reais de que beneficiem.

Declara-se aberto o incidente de qualificação da insolvência com
carácter limitado [alínea i) do artigo 36.o do CIRE].

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de
cinco dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo
o que antecede e ainda de que da presente sentença pode ser interposto
recurso, no prazo de 10 dias (artigo 42.o do CIRE), e ou deduzidos
embargos, no prazo de 5 dias (artigos 40.o e 42.o do CIRE).

Com a petição de embargos devem ser oferecidos todos os meios
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar
as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites
previstos no artigo 789.o do Código de Processo Civil (n.o 2 do
artigo 25.o do CIRE).

Ficam ainda advertidos de que os prazos para recurso, embargos
e reclamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que
esta se conta da publicação do último anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias
judiciais (n.o 1 do artigo 9.o do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados,
transfere-se o seu termo para o 1.o dia útil seguinte.

24 de Julho de 2007. — A Juíza de Direito, Maria de Fátima R. Mar-
ques Bessa. — O Oficial de Justiça, António Soares.

2611036818

2.O JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DA COVILHÃ

Anúncio n.o 5275/2007

Insolvência de pessoa colectiva (apresentação)
Processo n.o 947/07.3TBCVL

Devedor — Joaquim Jorge Mateus Proença — Unipessoal, L.da

Credor — Álvaro Menoita Coelho, e outro(s).

No 2.o Juízo do Tribunal da Comarca da Covilhã, no dia 27 de
Junho de 2007, ao meio-dia, foi proferida sentença de declaração
de insolvência da devedora Joaquim Jorge Mateus Proença — Uni-
pessoal, L.da, com o número de identificação fiscal 505717638 e sede
na Quinta do Chão Novo, 6200-580 Orjais.

São administradores do devedor Joaquim Jorge Mateus Proença,
residente na Quinta do Chão Novo, 6200-580 Orjais, a quem é fixado
domicílio na morada indicada.

Para administrador da insolvência é nomeado António Ramos Cor-
reia, com domicílio na Rua de Mateus Fernandes, 135, 1.o-B, apartado
521, 6201-907 Covilhã.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações
a que estejam obrigados deverão ser feitas ao administrador da insol-
vência e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer
garantias reais de que beneficiem.

Declara-se aberto o incidente de qualificação da insolvência com
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.o do CIRE].

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de
cinco dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo
o que antecede e ainda de que o prazo para a reclamação de créditos
foi fixado em 30 dias.

O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado
ou remetido por via postal registada ao administrador da insolvência
nomeado, para o domicílio constante do presente anúncio (n.o 2 do
artigo 128.o do CIRE), acompanhado dos documentos probatórios
de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por deci-
são definitiva não está dispensado de o reclamar no processo de insol-
vência (n.o 3 do artigo 128.o do CIRE).




